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Objetivos / Competências 

Interpretar comportamentos discriminatórios no mercado de trabalho, à luz das teorias críticas à teoria do 
capital humano.  

Discutir a participação do Estado na provisão do bem “educação”. 

Relacionar a construção de um “mercado educativo” com eficiência e equidade.  

Analisar o financiamento da formação profissional 

Reconhecer na partilha de custos em educação o início da “privatização” da educação.  

Caracterizar modelos de financiamento do ensino superior  

Analisar as políticas de apoio ao estudante. 

Competências a desenvolver 

Capacidade de análise e de síntese; de recolher e selecionar informação; de refletir de forma crítica e 
fundamentada; de aplicar conhecimentos; de trabalhar de uma forma autónoma; de trabalhar em grupo; de 
aprender a aprender; e de comunicação. 

                                                                                                                            



 

 

Conteúdos programáticos (sinopse) 

 

A- A Economia da Educação e a análise económica da educação 

A emergência da Economia da Educação  

A educação: bem de consumo versus bem de investimento 

A educação e o mercado de trabalho: a teoria do capital humano 

Crescimento e desenvolvimento económico 

Contributos da educação para o crescimento económico 

 

B - A Educação no contexto dos bens públicos e dos bens privados 

Educação: bem público versus bem privado 

Efeitos não monetários da educação 

A medição dos resultados da educação 

A Educação e a produção de externalidades 

 

C - A provisão e o financiamento da educação e da formação 

A Educação e as imperfeições do mercado 

O papel do Estado e os "quase mercados", em educação 

Competências municipais em matéria de educação – descentralização/desconcentração 

Financiamento da formação 

 

D - O Ensino Superior em Portugal  

Os custos públicos e privados da educação 

As fontes de financiamento da educação 

Modelos de financiamento  

Comparações internacionais. 

O financiamento do ensino superior universitário público  

O apoio social aos estudantes 

Os empréstimos estudantis                                                                                                                       
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Ligações úteis: 

Ministério da Educação http://www.dgeec.mec.pt/np4/home 

Conselho Nacional de Educação http://www.cnedu.pt 

PORDATA http://www.pordata.pt/ 

OCDE (OECD)  http://www.oecd.org/education/ 

EUROSTAT  http://ec.europa.eu/eurostat 

CEDEFOP http://www.cedefop.europa.eu/pt  

Métodos de ensino 

 
As sessões terão uma natureza simultaneamente informativa e participativa, apelando para o recurso a 

diferentes metodologias e para uma gestão flexível do tempo.  

Nas sessões pretende-se fazer a articulação entre a informação teórica, a sua aplicação e os interesses 

manifestados pelos estudantes. Sempre que possível o debate centrar-se-á no caso português e na sua 

relação com outros países, nomeadamente da OCDE e da UE.  

Regime Geral de Avaliação (Modalidades, elementos, calendarização, ponderação, etc.) 

A avaliação segue os princípios essenciais da avaliação contínua, pelo que se rege pelo Regime Geral de 

Avaliação (de acordo com o estipulado no Regulamento de Avaliação das Aprendizagens do IE).   

Regime Geral de Avaliação: 

As sessões decorrerão de modo teórico-prático; os estudantes trabalharão em pequenos grupos, desenvolvendo 
um trabalho. Os estudantes deverão encontrar toda a informação e dados relevantes dentro desta temática. 

Participação no trabalho das aulas e apresentação de trabalhos na aula (20%). A participação do aluno 
ao longo de todas as atividades implica uma assiduidade a 2/3 das aulas e a elaboração de atividades em 
pequeno grupo ao longo do semestre. 

Uma prova presencial individual (40%) – a realizar entre 20 e 23 de maio de 2025 (consoante as turmas). 

Um trabalho de grupo (40%) – a entregar por escrito até 6 de junho de 2025.  

Nota: A aprovação na UC exige que o estudante obtenha, no mínimo, 10 valores nas componentes de 
avaliação, seja individual ou em grupo.  Caso o aluno obtenha uma nota inferior a 10 valores em qualquer uma 
das componentes, mesmo que a ponderação das componentes seja superior a 10 valores, a nota registada 
em pauta será a mais baixa. 

http://www.dapp.min-edu.pt/
http://www.dgeec.mec.pt/np4/home
http://www.pordata.pt/
http://www.oecd.org/
http://www.oecd.org/education/
http://www.eu-datashop.de/en_home.htm
http://ec.europa.eu/eurostat
http://www.trainingvillage.gr/etv/default.asp
http://www.cedefop.europa.eu/pt


 

 

Regime Alternativo de Avaliação (Modalidades, estudantes abrangidos, elementos, calendarização, 
ponderação, etc.) 

Os estudantes que não tenham avaliação contínua (estudantes que faltem mais que 3 sessões), serão avaliados 
pela realização e discussão de um trabalho individual (50%) e a Prova Individual (50%). 

A prova presencial individual será realizada conjuntamente com todos os outros estudantes. 

Os estudantes que se encontrem em regime alternativo de avaliação deverão informar e acordar com os 
docentes o regime em que se encontram após o início de semestre (até ao final da 3.ª aula do semestre) 
e conhecer as datas de entrega do trabalho e realização da Prova Individual. 

Regime Alternativo de Avaliação: 

Um trabalho Individual (50%) – a entregar por escrito até 6 de junho de 2025. 

Uma prova presencial individual (50%) – a realizar entre 20 e 23 de maio de 2025. (consoante as turmas) 

O Regime Alternativo de Avaliação é exclusivo para os alunos com o estatuto de trabalhador-estudante, de 
atleta de alta competição e outros regulamentarmente previstos. Nesses casos, a aprovação na UC implica a 
presença obrigatória nos momentos definidos para avaliação, nomeadamente em momentos de avaliação 
formativa ao longo do semestre. 

Exames: Época Recurso - Um teste final, compreendendo toda a matéria da unidade curricular (sem 
consulta), a realizar em junho de 2025. 

                                                                                                                                                                                                                                                               

 

 


